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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Alessandro Vieira

EMENDA N© -CCJ
(a PEC 18/2025)

Acrescentem-se Secdo [ainda ndo numerado], art. 91-A e inciso XII ao
caput do art. 109, todos da Constituicdo Federal, na forma proposta pelo art. 1°da

Proposta, nos termos a seguir:

“Secao
VI - DO SISTEMA DE INTELIGENCIA” (NR)

“Art. 91-A. Os 6rgdos e entes da Administracdo publica direta e
indireta com atribui¢cdes de Inteligéncia articular-se-do, na forma da lei, em
um sistema nacional e em subsistemas setoriais, aos quais caberd promover,
observando-se as competéncias constitucionais de seus integrantes, a produgéo e o
compartilhamento de conhecimentos destinados ao assessoramento especializado
do processo decisério quanto a ameagas, oportunidades e interesses estratégicos
definidos na Politica Nacional de Inteligéncia.

Paragrafo tnico. A lei disciplinard a Inteligéncia como atividade,
produto e estruturas funcionais, e instituird regime especial de protecdo da
identidade e da integridade dos profissionais e das operacdes de inteligéncia, bem
como dos processos de produgido e do conhecimento de inteligéncia.” (NR)
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XII - os pedidos de autorizacdo formulados pelos 6rgdos de
inteligéncia para o emprego de técnicas e meios sigilosos, nas hipdteses
estabelecidas em lei.” (NR)

Assinado eletronicamente, por Sen. Alessandro Vieira
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JUSTIFICACAO

De extrema importancia é que o texto constitucional faca referéncia
a Inteligéncia, fungio tipica de Estado e que compreende atividades ou processos,
produtos e estruturas funcionais destinados ao assessoramento especializado ao
processo decisério em distintos niveis. Assim é que a presente emenda prevé a
existéncia de um sistema nacional e de subsistemas setoriais, nos quais os distintos
drgios e entes publicos que lidam com inteligéncia possam cooperar, intercambiar
dados, informagdes e conhecimentos de inteligéncia, e prestar o assessoramento

adequado a processos decisdrios em distintos niveis.

Também convém que a Constituicdo preveja atenc¢do especial aos
drgdos e aos profissionais de inteligéncia, garantindo-lhes condi¢des adequadas e

a devida protecdo para o desenvolvimento de suas atividades.

Por ultimo, uma vez que érgdos de inteligéncia conduzem operagdes,
empregando técnicas e meios sigilosos, convém que aquelas mais sensiveis

dependam de autorizacio judicial, que deve ser da competéncia da Justica Federal.

Sala da comissao, 6 de abril de 2026.

Senador Alessandro Vieira
(MDB - SE)
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